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    PREFÁCIO




    Gramsci começa seu primeiro livro publicado no Brasil, “Concepção Dialética da Histórica”, afirmando que todos os homens são “filósofos”, fazendo referência à capacidade humana do exercício da “filosofia espontânea” peculiar a “todo mundo”. Para além desta referência nos convida, a partir desta obra, a pensar que, com esta capacidade disponível, é preferível que as pessoas sejam capazes de elaborar a própria concepção do mundo, de forma crítica e consciente, participando ativamente na produção da história do mundo.




    Estes pontos preliminares de referência do livro deste cientista político italiano me encantaram desde a primeira leitura. Ali me identifiquei de corpo e alma como marxista, dentro desta perspectiva que, como nenhuma outra propunha leitura profundamente adequada da realidade tal como eu a via, mas que parecia insistir em uma transformação de forma dogmática e de cima para baixo. A nova leitura para mim trazia então a possibilidade de, desde dentro desta perspectiva, pensar a mudança do mundo fincada na colaboração comunitária, desde a base. Era disso que tratava Gramsci quando pensava nas possibilidades de transformação da lógica do capital, com a inclusão de todos os filósofos do mundo, de todos os tipos! E foi isso que me tornou Gramsciana.




    Mas este prefácio não é sobre mim, nem obra minha. Este prefácio fala do encontro. Do encontro de duas gramscianas que veem a transformação social articulada à luta popular de base, na perspectiva da democracia. Democracia não como as “regras do jogo”, nos dizeres de Bobbio, mas democracia no sentido mais amplo e belo do termo. Naquele mesmo sentido que usa a “Rosa Vermelha” do Movimento Comunista. No sentido pleno do socialismo democrático. No sentido de dois outros grandes gramscianos, Laclau e Mouffe, em termos de democracia radical. Foi deste encontro e de tantas boas conversas que surgiu o convite para eu prefaciar esta obra.




    Imensa responsabilidade. Confesso. Primeiro prefácio que faço na vida. Mas a alegria de realizá-lo é tamanha, pois também é tamanha a obra que temos à frente para leitura.




    Urânia, a autora, também gramsciana, que de cabo a rabo no livro assim se afirma, nos apresenta um trabalho, antes de tudo comprometido. Comprometido com as lutas sociais neste país, contra as desigualdades de todo tipo e, em particular, com aquelas relacionadas ao campo da educação. Comprometido assim em abrir portas para o nosso entendimento deste processo, mas também fechá-las, não no sentido de tolher, mas justamente no sentido de apresentar caminhos. Caminhos estes vinculados à construção da democracia, via ação pública, orientação que nasce na França e vem aportando terras brasileiras, em trabalhos competentes em fazê-lo, tal como o apresentado aqui, com o intuito de aproximar mais Estado e sociedade, na perspectiva da construção baseada em ações coletivas, plurais e diversas e, não sem conflitos, do exercício da cidadania e busca de direitos.




    Ousado. Também assim o qualifico, pois que articula diferentes leituras, desde a Dialética do Materialismo Histórico, fundada em princípios estruturalistas e modernos, à da Teoria Ator-Rede, com a perspectiva da Sociologia da Tradução, fortemente fincada em princípios pós estruturalistas e pós modernos. Desde este ponto de vista, confere ao seu trabalho um olhar que, como poucos, ao longo da história das Ciências Sociais, conseguiu bem articular aspectos macro e micro no tão propalado debate estrutura versus ação. Muitos autores trabalham com estes vastos conjuntos de referências, mas de forma articulada e competente, trata-se de algo raro. E a autora que leremos a seguir, cumpre tal tarefa com a leveza da “dissolução dos métodos”, nos termos de Fanon, por ela citado, em uma elaborada articulação que não abre mão do rigor metodológico.




    De fôlego. Tomados estes aportes iniciais, adicionados aos demais que vai agregando ao longo do trabalho, além de conceitos tais como, de um lado, classe social, hegemonia e, de outro, tradução e mediador, entre outros, a autora parte em uma aventura profunda e extensa, passando por, nos capítulos que compõem a obra, desde a configuração do sistema capitalista, suas mudanças e traduções em termos de dinheiro, para levar o leitor à compreensão deste processo, no caso específico do Brasil e “à sua moda”, como bem ressalta a autora, até aportar nas bases estruturantes da educação e como isso se relaciona a todos estes processos anteriormente descritos. E o faz trazendo elementos novos fundamentais para o aprofundamento da análise das políticas educacionais no Brasil.




    Crítico e conclusivo. Ali, onde finalmente chega ao seu objetivo, a autora, a partir da descrição e análise dos vários manifestos da educação, ao longo da nossa história, assim como respectivas legislações e políticas públicas relacionadas, desvenda o grande resultado de seu trabalho, nas suas próprias palavras: ‘[...] no Brasil se muda tudo, para na realidade não se mudar nada, revelando assim o caráter circular de nosso modelo de educação e de desenvolvimento.” (p. 246) Um modelo, de acordo ainda com suas conclusões, pautado nas profundas desigualdades que “constituíram a nossa sociedade e nosso modelo educativo, com a manutenção do dinheiro e da riqueza nas mãos de poucos”, hoje e sempre, desde a nossa formação.




    Mas ao mesmo tempo de esperança. Reafirmando a relevância da política, em tempos de sua negação e de defesa de modelo de gestão de políticas públicas voltado à lógica do mercado e não à lógica da negociação coletiva, argumenta que é no âmbito da política que reside o processo de transformação. Não só em relação aos destinos da educação, mas certamente, profunda e inextricavelmente vinculada a ela. E desde aí, declara-se pronta ao bom embate, eminentemente político, reafirmando preceitos do autor italiano: “viver significa tomar partido”.




    É assim que a autora encerra seu estudo trazendo no seu escopo a crítica e o denso trabalho acadêmico, com um único propósito: pensar as possibilidades de mudança deste estado de coisas. E aqui, mais uma vez, estou plenamente de acordo com ela: é somente com o conhecimento profundo, refinado e exigente da realidade que poderemos transformá-la. Mas, para além de conhecimento, ainda que respeitados estes requisitos, é preciso empreender esforços claros e estratégicos, pois senão não passaremos do profundo, refinado e exigente não agir.




    Assim, tal como Gramsci, a autora, neste livro, convida, a todos nós, filósofos do mundo, para a ação efetiva pela transformação social, sobremaneira aos “intelectuais orgânicos”, comprometidos com a democracia.




    Regina Laisner


  




  

    A PORTA DE ENTRADA




    A porta de entrada, em qualquer lugar e de maneira simbólica, representa ao menos duas situações, a passagem do lado de dentro para o lado de fora, do conhecido ao desconhecido ou os seus contrários. Possuí o caráter de revelar a possibilidade ou o desafio. A afirmação: Uma porta que se abre! Significa oportunidades de mudança na vida ou uma nova etapa. A expressão: Quando a porta se fecha, pode significar recusa, negação, fracasso, mas ainda assim representa o fim de uma etapa e o desafio seguinte. Esta a metáfora que utilizo para introduzir o livro e deixar o passar e o voltar das folhas, como o abrir e fechar das portas se apresentarem e conviverem. Revelando o que foi conhecido até aqui, e o que ainda pode vir a ser conhecido.... Sinalizando também, como passagem para a nova etapa.




    Aqueles que choram pelas sociedades felizes que encontram na história, confessam o que desejam: não o alívio da miséria, mas seu silêncio. Louvado seja, ao contrário, este tempo em que a miséria clama e retarda o sono dos saciados! Maistre já falava do “sermão terrível que a revolução pregava para os reis”. Ela o prega atualmente, e de modo mais urgente ainda, às elites desonradas desta época. É preciso esperar por este sermão. Em toda palavra e em todo ato, por mais criminoso que seja, jaz a promessa de um valor que precisamos buscar e revelar (CAMUS, 2011, pp. 284,285)




    O que fica na mente com o texto acima e na jornada realizada, é que assumo como eixo a necessidade, histórica, econômica, social e, principalmente, política da mudança no processo de desenvolvimento do viver em sociedade. A pergunta que sempre serve de guia na minha vida é: Como e por que nós fazemos do jeito que fazemos o nosso viver? A condição humana já descrita e revelada por alguns autores, tais como (ARENDT, 2010), (GRAMSCI A., 1968), (CAMUS, 2011), (FANON, 2008) é o norte que conduz o pensar.




    O meio de transporte são as mudanças que ocorrem e que influenciam e estruturam os modelos de constituição das sociedades, seu modo de produção e suas escolhas sociais e políticas. As escolhas que fazemos para viver em sociedade, nem sempre levam em conta que o que fazemos pode ocasionar mudanças importantes. Essas mudanças podem ser tanto negativas quanto positivas, mas ao fim acabam por influenciar toda a condição de existência da humanidade.




    Sennett, nos conta o seu encontro com Hannah Arendt em 1962, após a crise dos mísseis em Cuba, que quase levou o mundo a uma guerra atômica. Encontrou sua professora bastante abalada com os acontecimentos em todo o mundo, mas Arendt estava assim porque viu confirmadas suas convicções em sua obra A Condição Humana. Estava convencida de que qualquer um que produza coisas materiais, não é senhor em sua própria casa; a política que deveria estar acima do trabalho físico é que deveria tomar a frente. A essa conclusão Arendt havia chegado já em 1945, época em que as duas primeiras bombas foram criadas (SENNETT, 2009).




    Porém, Arendt tinha algo a ensinar a Sennett, e tal lição que queria dar a seu aluno foi simples e direta, e é o que serve aqui de alerta e ajuda o pensar: “as pessoas que fazem coisas geralmente não sabem o que estão fazendo” (SENNETT, 2009, p. 11).




    Se pensarmos no que disse Arendt, a autora talvez nos leve a concluir que tal afirmação pode estar partindo do princípio de que as pessoas apenas fazem coisas (tecnologias/invenções), mas essas mesmas pessoas não pensam sobre as coisas que fazem. E o pensar sobre o que se faz talvez, seja o que falte às pessoas que fazem coisas, como a bomba atômica, por exemplo. Eu acrescentaria que na atualidade, muitas vezes, as pessoas estão falando coisas sem saber direito o que estão dizendo.




    Dessa forma, é possível pensar que algumas pessoas só reproduzem o que leem e o que ouvem, sem fazer reflexão crítica sobre as questões de fato. Portanto, a centralidade está em se fazer e dizer as coisas sem incluir o como e o porquê em se fazer e dizer essas coisas. No entanto, essa mesma dicotomia entre o fazer/dizer e pensar sobre o como e o porquê fazer/dizer pode ser equilibrada pelas pessoas que fazem/dizem coisas e ao mesmo tempo pensam sobre elas, e não delegam a outros ou a alguma coisa ou grupo, a responsabilidade do pensar. Lembrando sempre que fazer e dizer coisas podem influenciar atores e impulsionar mudanças.




    Sendo assim, passo agora a descrição das questões deste estudo que buscou versar sobre o desenvolvimento brasileiro e suas relações com o campo da educação, visando identificar neste processo as bases estruturantes. Em função de tentar compreender a dinâmica brasileira tanto em seu movimento interno quanto externo, foi preciso conhecer antes a dinâmica do processo de mudanças em nível internacional.




    As mudanças que ocorrem na economia mundial e, em especial, as inovações tecnológicas influenciam as estruturas sociais de origem colonial submetidas, ao longo do tempo, à dependência econômica e orientações políticas, culturais e educacionais exógenas, que dominaram o debate no âmbito da ação pública.




    A questão colonial, muitas vezes, condicionou, em parte, a agenda política econômica e as estratégias de desenvolvimento e de educação. Entretanto, na atualidade, cada vez mais, se discutem as questões endógenas desse processo de desenvolvimento e, tais questões começaram a colocar em debate as explicações estudadas sobre o processo do desenvolvimento brasileiro e, a sua relação com a educação ao longo do tempo.




    Diante de pesquisas feitas anteriormente, sobre a temática desenvolvimento, educação, trabalho e inovação, comecei a perceber que talvez, pudesse haver outra explicação para o desenvolvimento brasileiro que viesse ajudar a compreender as estratégias no campo educativo que o influenciaram ou foram influenciadas pelo mesmo.




    Desse modo, poderia haver outra forma de ver a relação desenvolvimento e educação no Brasil, pois as explicações dadas sobre o desenvolvimento e sua relação com o processo educativo não se mostraram suficientes tendo em vista, dentre outras coisas, o esforço histórico do país em fazer reformas estruturais que o colocassem no rumo de uma educação e modelo de desenvolvimento “modernos” e avançados.




    Percebe-se, que o discurso apontava e ainda aponta como primeiros tópicos, a necessidade de pesquisas de ponta e de uma educação de qualidade que invista em ciência e tecnologia. Assim, intuitivamente e sem hipótese a priori ou rumo mais preciso que este, foi iniciada a jornada da pesquisa.




    Importante ressaltar, que muitas das questões discutidas durante a investigação, algumas em menor e outras em maior grau, sempre fizeram parte de minha formação e de estudos por mim realizados em função de buscar entender a minha atividade como professora militante e meu lugar no mundo como mulher, nordestina, pertencente à classe trabalhadora e mãe. Ao tentar entender a dinâmica da construção social, política e econômica da sociedade em que vivo, observei incompletudes no processo de descrição do desenvolvimento brasileiro, e algumas possíveis deficiências explicativas, em sua relação com o campo educativo.




    Portanto, comecei a pensar que no caso brasileiro, talvez houvesse alguma lacuna no processo de explicação de nossa realidade, que ainda poderia ser revelada ao pesquisar a relação do desenvolvimento com a educação. E que talvez um olhar mais atento, uma inversão ou inovação metodológica na lógica de pesquisar os acontecimentos endógenos (sem deixar de perceber os aspectos exógenos), tanto no campo do desenvolvimento quanto da educação, poderia clarear essa história. Pensar a partir da formação do mercado capitalista no Brasil e sua relação com a história da educação, talvez pudesse trazer nuances e pistas sobre como se estruturaram estes processos. Um estudo em que se pudesse desconsiderar qualquer possibilidade de que disciplinas ou linhas teóricas pudessem estar umas acima das outras.




    Assim, resolvi seguir por um caminho interdisciplinar e intersetorial, e pensar com, dentre outras áreas, a história, o trabalho, a economia, a educação, a sociologia, o capital, a filosofia, a política, o estado e a sociedade brasileira. No decorrer das longas horas de estudos e reflexões sobre a teoria e a prática no caso brasileiro, algumas portas foram sendo abertas e o que era mais uma curiosidade inicial sem tamanho, começou a se configurar como se eu tivesse um molho mágico de chaves. As portas que foram sendo abertas traziam a cada momento muitos fachos de luzes. Então, fui seguindo a trilha por meio dos raios e rastros que permitiram caminhar na observação da relação desenvolvimento e educação no Brasil.




    No tocante a essa relação, no campo da educação é possível identificar no percurso histórico ao menos duas formas de abordagem: para alguns a educação é vista como potencializadora de desenvolvimento visando à produtividade, e para outros como o espaço da formação para a cidadania e luta por direitos sociais.




    Tais formas de pensar a educação, muitas vezes, entram em conflito ou são tratadas em conjunto, a depender do discurso e do interlocutor. Entretanto, acrescentamos que ambas estão dentro de uma mesma relação e não são as únicas a serem consideradas na discussão. Para este estudo, esse processo é muito mais amplo do que abarcam essas visões. Então, a pesquisa se propôs a identificar a relação entre desenvolvimento e as bases que estruturam o campo educativo brasileiro, em um mundo globalizado, e em um país considerado em desenvolvimento.




    Para além das indicações de um mundo globalizado economicamente e da atualização do modelo neoliberal, e, visando garantir certo tipo de desenvolvimento, os códigos comportamentais e as ações educacionais foram historicamente estruturados e atualizados. Dentro dessa dinâmica a educação, os sistemas de ensino (onde este existe) e a escola, lugar em que os seres humanos são levados desde pequenos, fazem suas modernizações para acompanhar estes processos.




    Pode-se então destacar, a importância em se estudar o que foi ocorrendo no campo educativo, sua relação com o processo de desenvolvimento brasileiro e, particularmente, observar sobre que bases se estruturou e se mantém. Essa relação pode ter sido construída socialmente por meio das ideias, discursos e ações públicas e políticas dos diferentes atores que estruturaram tanto a política pública do desenvolvimento quanto da educação.




    Neste contexto, o que interessou foi seguir os rastros espaço-temporais, por meio dos traços deixados pelos atores envolvidos na rede para verificar a relação entre o modelo de desenvolvimento brasileiro, e as estratégias utilizadas que estruturaram as bases no campo da educação. Entendo por estratégias utilizadas o conjunto de instrumentos de gestão, metodologias, conhecimentos, histórias e saberes acionados nas ações públicas, políticas e sociais historicamente construídas e que nos trazem até a situação presente, ou seja, que revelam o que denominamos acima de norte.




    O “norte” constitui-se num campo de disputas políticas e ideológicas, mais ou menos intensas a depender da composição das forças econômicas e sociais de cada sociedade periférica e sua autonomia frente aos comandos do mundo (...). Na dimensão histórica (...) o “norte” assume, quase de imediato, a forma do plano e, portanto, a do diagnóstico, do elenco de metas, da estratégia e, mais recentemente, da missão (RIBEIRO, 2007, p. 23).




    Portanto, é relevante descobrir as estratégias dos atores no jogo de interesses no tocante a ação pública e política no tangente a relação desenvolvimento e educação. Conhecer tal percurso e tentar revelar novas descobertas compõem também, o intuito deste estudo.




    A relação entre desenvolvimento e educação tem sido objeto de pesquisa e estudos de múltiplos setores, tais como sociologia, história, educação, economia, ciências sociais, dentre outros. Existem nessa discussão ao menos duas formas de pensar a educação. Autores, tais como, (GRAMSCI, 1979); (FREIRE, 1996); (SALM C. L., 1980); (FRIGOTTO, 2001); (CIAVATTA, 2005); (CUNHA, 1980); (SAVIANI D. , 1992) apontam que há estreita relação entre a vida cotidiana e a escola em função da ideia acerca do grande poder da educação para dinâmica do desenvolvimento, para a formação profissional, para a hegemonia1, e, principalmente, para a transformação social.




    Autores adeptos do modelo de educação liberal burguesa e da teoria do capital humano, dentre eles Schultz (1973), Harbison e Myers (1965) Simonsen e Campos (1976) afirmam que a educação tornou-se cada vez mais necessária ao desenvolvimento tecnológico do modo de produção capitalista como fator do aumento da produtividade, e principalmente, para manutenção da hegemonia burguesa, ou seja, como fator de reprodução social. Isso posto, tanto em uma visão quanto na outra, a educação no modo de produção capitalista passou a desempenhar importante papel para as futuras gerações do ponto de vista da hegemonia, ou seja, tanto para a reprodução quanto para a transformação social.




    Portanto, destaco a importância dos autores brasileiros quando discutem o duplo significado atribuído à educação capitalista, ou seja, a dualidade de classe (elite e trabalhadores) no campo educativo: a visão da educação como um processo de adaptação às relações existentes que assegura os privilégios dos filhos da classe dominante (elite), ou seja, a formação cientifica e humanista; e a que visa adaptar os filhos da classe não dominante (classes populares), às condições de sua existência, por meio da formação técnica profissional (SALM C. L., 1980), (CIAVATTA, 2005), (CURY, 1986), (SAVIANI D. , 1992), (SAVIANI D. , 2008), (PONCE, 2001), (SAVIANI D. , 2017).




    Nesses aspectos, a discussão apresentada por Saviani (1992) é particularmente, interessante, pois o autor divide em dois grupos os pensadores sobre a educação e sua relação com a sociedade. Apresenta as ideias dos autores adeptos da teoria não-crítica (escola tradicional, pedagogia nova, pedagogia tecnicista) que encaram a educação como autônoma e buscam entendê-la a partir dela mesma. Na linha contrária existe um segundo grupo de adeptos da teoria crítico-reprodutivista (teoria do sistema de ensino como violência simbólica, teoria da escola como aparelho ideológico de estado, teoria da escola dualista).




    Estes últimos procuram compreender a educação dentro das condições objetivas, ou melhor, dentro dos condicionantes sociais. É a estrutura sócio, política e econômica que condiciona as formas de expressão do fenômeno educativo. Estes encaram a educação como reprodução da sociedade. No entanto, vale destacar que suas teorias são relevantes para compreender como a dinâmica ocorre e ajudam a pensar e identificar como esse processo se engendra dentro da escola e na gestão da educação.




    Para discutir com as duas vertentes, o autor propõe a pedagogia histórico-crítica. Fundamentada por Saviani, essa teoria tem como premissa, o modo de pensar gramsciano, o da viabilidade de uma educação que não seja apenas reprodutora da sociedade vigente. A educação poderá ser alicerçada pelos interesses da maioria, mesmo na sociedade capitalista. Portanto, as três linhas teóricas são aqui consideradas no processo de análise.




    A ideia foi realizar estas discussões conjuntamente, pois dentre outros motivos, a atual reforma do ensino médio, segundo (SAVIANI D., 2017), “representa um retrocesso a década de 1940, quando o decreto conhecido como Lei Orgânica do Ensino Secundário” determinou que o ensino secundário se destinava as elites condutoras. Em 1942, houve um novo decreto, nominado como a Lei Orgânica do Ensino Industrial que regulou o ensino para o povo que seriam os conduzidos.




    Posteriormente, em 1943 foi instituída a Lei do Ensino Comercial, e em 1946 a do Ensino Agrícola. Assim, a ideia foi, de um lado, a formação profissional para os trabalhadores (os conduzidos) e de outro a formação das elites (os condutores). Além disso, para o autor, a discussão sobre a reforma atual do ensino médio não dialogou com a sociedade, não primou pelo princípio da ação pública.




    Sendo assim, as visões acima são relevantes, e nesta pesquisa considerou-se, também, a perspectiva de Gramsci (1979), pois suas concepções permitiram observar o potencial da educação em uma unidade dialética, tanto como adaptação/reprodução, como também, transformação. Essas propostas apontam para a análise e a construção da escola unitária e politécnica, a escola da cultura.




    Tanto Gramsci (1979) quanto Saviani (2008), Demo (2004), (CURY, 1986), (CUNHA, 1980), (FREIRE, 1996), dentre outros, ao pensarem a escola discutem os pressupostos e as dicotomias descritas acima. Os autores, propõem um tipo de escola que conduza as crianças e os jovens até a escolha profissional, mas formando-os neste percurso como pessoas capazes de pensar, de estudar, de atuar como dirigentes (governo, gestor público) ou de controlar os que dirigem (controlar o governo, os gestores públicos) e as políticas públicas. Portanto, essa vertente confia na ação humana e na sua capacidade de encarar a escola e a educação em sua dimensão histórica, suscetível de mudanças e transformações e não apenas adaptação e reprodução.




    Tendo em vista ainda não ver superadas, no caso brasileiro, as questões expressas acima, essas mesmas questões são aqui discutidas em seus aspectos teóricos e em seus processos histórico, político e social. Toda essa dinâmica da discussão com campo educativo ajudou a compreender as estratégias estruturantes da educação brasileira e a perceber as ações concretas no momento atual.




    Ao seguir com o apoio de autores e teorias clássicas e contemporâneas, é porque acredito que os clássicos oferecem uma visão que possibilita compreender, historicamente, o mundo em que vivemos. Ao juntar a essa visão teorias mais recentes, o que se pretendeu foi trazer as perspectivas atuais e evitar a unilateralidade das teorias quando tratadas de forma separada.




    Neste estudo, a concepção é que as teorias criam princípios e pressupostos para uma determinada área do conhecimento em um determinado tempo. A função da autora foi analisar e discutir estes princípios e pressupostos durante a realização e o registro de suas pesquisas. Nessa perspectiva, a abordagem foi feita por meio dos pressupostos e princípios de diferentes disciplinas e teorias.




    Dentro dessa lógica, optei por trabalhar com os aportes da Dialética do Materialismo Histórico e da Teoria Ator-Rede – (TAR). Esta discussão conjunta das teorias foi realizada, porque acredito que diferentes aportes teóricos e metodológicos podem complementar o estudo e potencializar as descobertas, em uma pesquisa, em que se considerou relevante discutir a relação entre o modo de desenvolvimento e o campo educativo, no caso brasileiro. Estudo que teve como norte, analisar no processo econômico, político e social, desde a colonização, a relação entre desenvolvimento e as estratégias educativas utilizadas que o potencializaram ou não.




    Na vida e nos estudos escolhi pensar sobre os problemas reais e concretos. Autores tais como (GRAMSCI, 1979); (FREIRE, 1996); (FANON, 2008); (CAMUS, 2011); (ARENDT, 1972, 2010) construíram seus pensamentos a partir de problemas reais do tempo em que viviam, e esta forma de pensamento permitiu-lhes elaborar um novo modo de pensar, conectado com o movimento da história da sociedade e dos desafios que cada época suscitava. É preciso salientar que quando se estuda a sociedade com este modo de pensar, a ideia é colocar-se diante de problemas concretos da vida e estabelecer a relação entre a teoria e a prática.




    Sendo assim,




    A arquitetura do presente trabalho situa-se na temporalidade. Todo problema humano exige ser considerado a partir do tempo. Sendo ideal que o presente sempre sirva para construir o futuro. E esse futuro não é cósmico, é o do meu século, do meu país, da minha existência. De modo algum pretendo preparar o mundo que me sucederá. Pertenço irredutivelmente a minha época. É para ela que devo viver (FANON, 2008, p. 29).




    É certo que os estudos acadêmicos são sempre precedidos por uma posição teórico- metodológica estando à mesma descrita de forma clara ou não. Aqui seguirei os aportes2 teóricos da Dialética do Materialismo Histórico com os conceitos de classe social e hegemonia; da Teoria Ator-Rede com os conceitos de tradução e mediador. No entanto, com o decorrer da escrita e da leitura foram reconhecidos outros métodos, teorias, atores e categorias que acabaram por influenciar a construção metodológica ao expor a forma de pensamento. Então, sim! Eu chego à conclusão do que afirma Fanon: “Existe um ponto no trabalho em que os métodos se dissolvem” (FANON, 2008, p. 29).




    Segundo Arendt (1972), a educação deve cuidar das crianças que nascem no mundo e apresentar os acontecimentos, a cultura, a arte, a ciência, da história mundial para que estes seres possam conhecer tanto o passado quanto o presente, e possam no futuro tomar suas próprias decisões sobre o mundo, em conjunto com a dinâmica social. Segundo Paro, para tratarmos a educação de forma científica faz-se necessária a utilização de conceito rigoroso que inclua a sua especificidade e sua condição. Em sentido ampliado, a educação consiste na apropriação da cultura (PARO, 2010).




    Entendo assim, que as ações educativas precisam valorizar a relação existente entre educação e o processo de desenvolvimento da humanidade, e em cada sociedade, levando em conta que o papel da escola seria propiciar aos alunos o conhecimento da verdade3, apoiada pela ciência e as relações sociais de cada tempo histórico até a atualidade. A escola teria o papel de levar, ainda, informações, valores, crenças, ciência, tecnologia, filosofia, direito, costumes, ou seja, tudo o que foi produzido culturalmente pela humanidade.




    Nessa perspectiva, a relação entre desenvolvimento e educação é de fundamental importância para compreender os avanços necessários para o povo, para o país e para a região. Ao pensar a educação como parte da luta hegemônica e emancipatória, foi fundamental não perder os vínculos, nessa dinâmica, entre educação e trabalho. Tendo em vista que, no modo de produção capitalista, a relação educação e trabalho é de fundamental importância. Assim, buscar saber, a partir de nossa formação enquanto Brasil, os elementos constitutivos no âmbito das ideias e da ação política dessa dinâmica, quem sabe poderá revelar os possíveis caminhos do desenvolvimento e da educação do trabalhador no caso brasileiro.




    Para esta temática, a década de 1980, no Brasil, foi particularmente importante em função da garantia no texto constitucional da participação da população organizada nas decisões no tocante as políticas públicas, como também, da livre organização da classe trabalhadora. O ano de 1988 foi relevante em função dos avanços rumo à democracia participativa, e no âmbito das políticas públicas de educação no Brasil. Foi o ano de promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil, que surgiu após um longo período de regimes militares.




    A Constituição no Brasil foi instituída com os princípios liberais do Estado democrático de direitos. Tendo como fundamentos a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político. Em seu primeiro parágrafo único escreve: “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição” (BRASIL, 2000, p. 13).




    O trabalho de elaboração da Constituição brasileira de 1988 foi anterior a sua promulgação. A sociedade se organizou em 8 comissões e 24 subcomissões4. As comissões formadas, representativamente, elaboraram um pré-projeto que subsidiou o texto constitucional final. A oitava comissão, intitulada por Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação foi a comissão que discutiu, dentre outros, o campo da educação.




    Para isso foi criada no âmbito dessa Comissão a Subcomissão da Educação, Cultura e Esporte que elaborou documentos, realizou audiências públicas para que se pudesse incluir, o seguinte texto Constitucional:




    Título III – Da ordem Social. O Capítulo III, Seção I – Da Educação. “Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 2000, p. 118).




    Ressalta-se que é relevante perceber no texto constitucional acima a estreita relação entre desenvolvimento, educação e trabalho. Percebe-se também, no texto constitucional o compromisso em incentivar a participação da sociedade no âmbito da formulação das políticas educacionais. Verifica-se, justamente, a relação da educação com a formação para a cidadania e para a qualificação profissional. No processo de desenvolvimento da sociedade capitalista, essa relação foi cada vez mais importante nos países desenvolvidos e em desenvolvimento, principalmente, no Pós Segunda Guerra. Tal fato pude certificar com os casos mais emblemáticos, o do Japão e da Coreia, quando estudei as relações entre as inovações tecnológicas e a educação do trabalhador da construção civil.




    No entanto, no Brasil, só no século XX, a partir da década de 1930, percebe-se a busca pela relação desenvolvimento e educação. Nesta década, houve um processo de industrialização e criou-se o Ministério da Educação. Esta ação foi inscrita, no âmbito das ideias de progresso advindas no bojo das ideias iluministas do movimento da escola nova5, no modo de produção com o processo de internacionalização e na visão liberal burguesa de Estado, de educação e de cidadania.




    Essa relação entre desenvolvimento e educação, foi em parte sustentada pela hegemonia exercida por setores tradicionais, repressores e de representantes do capital no Brasil, e pela oposição da luta pela hegemonia da sociedade civil organizada. No entanto, no campo da educação foram sendo desenvolvidos novos paradigmas e ações públicas, que introduziram inovações políticas e ideológicas que ajudaram a entender o estudo proposto e que estão discutidas nele, pois foi relevante perceber e descrever as bases que estruturam o campo educativo no Brasil.




    Á vista disso, é na ação política que residem tanto os limites quanto as possibilidades de entendimento. No campo do discurso ideológico e político a visão da escola nova combateu a educação tradicional, “mas não chegou a representar uma ruptura com o modelo de educação, em termos da relação política entre educação e sociedade” (PEREIRA, MARTINS, ALVES, e DELGADO, 2009, p. 157).




    Essa visão a época se mostrou, para os seus signatários, como o mecanismo pelo qual no Brasil seriam potencializados grandes avanços do ponto de vista de uma educação libertadora. Portanto, a escola, em sintonia com os princípios básicos da escola nova e da democracia moderna, seria laica, obrigatória, integral, pública, gratuita e para todos. Para obter êxito, a ideia central era que a educação precisava se erigir sob essa nova visão e assim, contribuir com o desenvolvimento e a cidadania.




    O fato de tal vertente, mesmo burguesa e liberal6, não ter logrado êxito até hoje, apesar de todos os esforços, permitiu pensar que no Brasil, a relação entre desenvolvimento e educação talvez não tenha sido estabelecida com um padrão que pudesse contribuir com os avanços econômicos, políticos e sociais como inscritos nos discursos dos governos e do Estado. Talvez, os processos de formação e constituição do Brasil, ainda tenham muito a nos revelar sobre o desenvolvimento e a educação.




    Isso permitiu pensar então, que pode ter havido um desenvolvimento um pouco diferente do que conhecemos até hoje. Ao colocar óculos para ver o modelo de desenvolvimento e focar as lentes na política pública da educação brasileira foi que consegui começar a perceber que um movimento (o processo de desenvolvimento) ou outro (estratégias da educação), e ambos tomados em totalidade e multiplicidade puderam dar pistas sobre o que perseguimos nesta caminhada, as chaves começaram a encaixar e as portas começaram a se abrir.




    Nesta pesquisa, o enfoque se deu exatamente na questão dessa relação com os sentidos do desenvolvimento econômico, político e social brasileiro e a história das demandas pela educação para o trabalho. Com o advento do capitalismo e da revolução industrial, o trabalho se desenvolveu e virou mercadoria, se estabeleceu como um dos mecanismos de geração de valor e alavanca propulsora da acumulação capitalista, em função do lucro obtido pela exploração do trabalhador (POLANYI, 2012). Portanto, o trabalho tornou-se ator central, naquele momento, para entendimento da sociedade (MARX, 1980).




    Posteriormente, o desenvolvimento comercial, mercantil e tecnológico foi ampliando as exigências por mão de obra escolarizada e tecnicamente qualificada (CURY, 1986); (GRAMSCI, 1979); (SAVIANI D. , 1992); (FRIGOTTO, 2001); (CIAVATTA, 2005); (FLORES, 2006), (CARVALHO, 2003). A exigência por qualificação e escolarização da força de trabalho foi um fenômeno que ocorreu e ainda ocorre em países tanto desenvolvidos quanto em desenvolvimento.




    No caso brasileiro, e em consonância com o estudo que realizei com essa temática no âmbito da construção civil, o processo de industrialização e de inovações tecnológicas, a partir do final da década de 1930, realizou mudanças no tocante às exigências da qualificação do trabalhador.




    Com a indústria nascente, o desenvolvimento econômico brasileiro foi, a exemplo do ocorrido em outros países, ampliando as exigências pela qualificação da força de trabalho e, posteriormente essa exigência passa a ser também, pelo aumento da escolaridade. Assim, o trabalhador brasileiro passou a precisar, ao longo do tempo, estar técnica e educativamente preparado para poder obter um posto de trabalho.




    Essas exigências foram cada vez mais ampliadas ao longo do processo de desenvolvimento do modo de produção. A formação a ser exigida das pessoas, passou a ser o “domínio de conhecimentos globais das ciências, das tecnologias e a socialização para uma convivência com o Planeta e a humanidade de modo a preservar a vida, o que significa a exigência de uma visão de totalidade no tratamento dos conhecimentos” Ciavatta (2005, p. 8). Então, a educação formal, a exemplo do trabalho, passou a ter centralidade neste processo, pois conhecimento assim como o trabalho, também se transformou em mercadoria, sendo uma das mais valiosas na atualidade.




    Pode-se perceber que houve aumento das exigências pela educação/formação/qualificação como fator de desenvolvimento econômico, político e social no Brasil. No entanto, para saber como essa dinâmica foi realmente estruturada é preciso que seja entendida em sua totalidade, suas contradições, suas mediações e seus caminhos, para que possamos compreendê-la no momento atual. Dessa maneira, os traços deixados ao longo do tempo pelos atores-rede ao revisitarem a história permitiram conhecer a rede de atores, a trajetória, seus pressupostos, suas contradições, suas traduções e seu modo de ação pública e ação política, e principalmente, o fio condutor da ação.




    Para seguir esse processo, tornou-se relevante saber o que e como ocorreram as relações de poder entre os atores envolvidos, e como estes estabeleceram as suas estratégias de ação dentro do jogo político, econômico e social. Então, me deparei com a seguinte questão: Por onde vou começar a alinhavar tudo isso?




    Resolvi realizar mudanças e redefinir a caminhada para esse trabalho, que pesquisou como se deu o desenvolvimento brasileiro e quais as estratégias dos atores no campo educativo, que podem ter se configurado como um tipo ou a partir de um tipo específico de desenvolvimento, com resultados ainda não revelados.




    O fio condutor, como já enunciado, partiu das descobertas realizadas durante a pesquisa com trabalhadores da construção civil, em que ficou revelado que o processo de introdução de novas tecnologias exigiu um novo trabalhador, melhor qualificado e mais próximo das exigências do mercado de trabalho, portanto, requisitou mudanças na educação dos trabalhadores na empresa pesquisada (FLORES, 2006).




    O estudo versou sobre a relação inovações tecnológicas e educação do trabalhador e foi realizado em uma empresa de grande porte da construção civil, em Brasília. Dentre outras coisas, revelou que a cada dia aumentava a demanda por uma mão de obra qualificada técnica e educacionalmente. Mostrou, também, que embora tenha representado avanços para os trabalhadores que participaram do projeto, representou mais um processo que visou à elevação dos lucros empresariais, e na melhora da visão que as corporações internacionais tinham em relação à empresa brasileira.




    Como resultado, o empresário e a empresa previam ganhar mais vantagens que o trabalhador, uma vez que para garantir acordos internacionais no âmbito da indústria da construção civil, uma das exigências da parceria em nível internacional entre as empresas, era que um percentual dos trabalhadores fosse alfabetizado e que alguns tivessem a certificação de seus saberes escolares de nível fundamental e médio.




    A estratégia escolhida pela empresa foi ofertar educação formal no canteiro de obras em parceria com a Secretaria de Educação do Distrito Federal. Essa jogada estratégica acabou, segundo o diretor presidente à época, por realizar mudanças substanciais na produtividade e no lucro da empresa ao elevar o nível de escolaridade de alguns trabalhadores.




    Valendo ressaltar, que aqui o processo educativo foi controlado e monitorado pela empresa, e que embora o Estado/governo participasse da ação, sua estratégia de participação no processo formativo foi indireta, não garantidora da efetividade dos direitos e da aprendizagem, para além dos interesses da empresa. No jogo e na ação, o Estado só ficou responsável pela certificação. Portanto, o Estado, ao invés de ser um o ator mediador e gerir a ação, foi apenas um intermediário no projeto que acabou por ser gerido, executado e limitado pela empresa.




    Ao analisar o acontecimento acima, talvez seja possível pensar que este ambiente micro da ação possibilita ver a convivência de paradigmas da educação já citados. A educação dos trabalhadores, no próprio ambiente de trabalho, visou o aumento da produtividade, porém só poderia fazê-lo por meio da elevação da escolaridade. Podemos perceber claramente a visão da educação para a produtividade e seu reflexo nos direitos individuais. (Flores, 2006). Note-se a importância das estratégias na efetividade das ações e no tocante aos resultados do jogo para os diferentes atores, em especial, os trabalhadores.




    Com o projeto, os trabalhadores foram a mola propulsora para o aumento da produtividade e do lucro da empresa. Portanto, em função do processo de escolarização de alguns trabalhadores, percebeu-se que: de um lado, a empresa recebeu certificação internacional para aumentar os seus lucros, por outro lado, a elevação da escolaridade não foi para todos os trabalhadores.




    É como se fosse um jogo, que talvez seja ou não de cartas marcadas, mas que precisou de cooperação, negociação e estratégias para efetivar-se. Reside aí a minha inquietude com os resultados de um jogo o qual aparentemente poderia ter trazido resultados equilibrados para todos os atores envolvidos, se tivesse havido uma cooperação justa e uma ação pública e política efetivas.




    Nesse sentido, é pertinente pensar que além de questões e ambientes micropolíticos como o descrito acima, existem as questões macropolíticas. Dessa forma, destaco o que revelou Kissler (1982) ao estudar a participação dos trabalhadores nas indústrias automobilísticas francesas e alemãs, nos círculos de qualidade advindos do modelo flexível de produção. O autor revelou que em um ambiente micropolítico, as relações de trabalho são reduzidas ao relacionamento entre empregados e empregadores.




    O Estudo apontou a centralidade em perceber a questão macropolítica em que as relações de trabalho são assimétricas, portanto se configuram como relações de poder. A partir do princípio macropolítico, o poder é entendido como uma relação de troca entre atores7 (indivíduos que agem) que conseguem mobilizar recursos para seus interesses específicos. Sendo que o controle das questões que geram inseguranças são as fontes de recursos do poder.




    O autor registra que essa forma de entender o poder como um comportamento contingenciado desfaz a imagem de relações de poder dicotômicas, verticais. Funda-se numa lógica da “ação que não se guia mais por uma racionalidade uniforme e obsequiosa. Cada agir por atores acaba se transformando em ação “estratégica”. (KISSLER, 1982, p. 7)




    Dessa forma, o poder não está apenas nas relações de troca, ele está ancorado nas estruturas. Portanto, relações de poder são relações regradas e são as regras que estruturam o agir e o exercício do poder e geram segurança de comportamento. Nessa dinâmica, as regras atribuem aos atores determinadas competências e atribuições e com isso acabam por condicionar o comportamento dos mesmos, e assim a participação é realizada de forma gerenciada.




    Na experiência descrita acima, em relação a empresa da construção civil os trabalhadores só participavam na execução das regras e não no processo de elaboração e interpretação, e o Estado se eximiu de participar. E assim, ambos permitiram e acolheram as formas de participação determinadas e regradas pela empresa.




    Então, a iniciativa da ação direta partiu da gestão e os trabalhadores cooperaram no processo participativo, sem exigências e reivindicação ativa e coletiva nas decisões e assim, a participação foi regrada por um único ator.




    Portanto, foi possível perceber que a análise micropolítica é insuficiente diante das assimetrias de poder, e que no caso brasileiro é importante considerar o ator Estado no âmbito das políticas públicas.




    Além do exemplo citado, e para colocar de forma mais ampliada (macropolítica) à análise acima, agora incluindo a participação do Estado, é importante citar a conjuntura atual no Brasil em que está patente que o Estado em cumplicidade com os capitalistas, atuou no sentido de ampliar a exploração da força de trabalho. Essa ação tem como foco, o aumento da produtividade do capital e a perda de direitos conquistados pela classe trabalhadora e pela sociedade brasileira. Podemos registrar como exemplos: a) a Lei da terceirização; b) as mudanças recentes na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT; c) as mudanças no ensino médio e d) a reforma da previdência.




    Das perdas de direitos anunciadas e previstas nessas leis para a classe trabalhadora, podemos citar algumas, tais como: a perda da estabilidade no emprego para servidores públicos, a flexibilização da jornada e das relações de trabalho, o aumento do tempo de serviço para aposentadoria e a imposição de igualdade de tempo para aposentadoria entre homens e mulheres, a redução em 50% da pensão por morte e a proibição de acúmulo de benefícios em uma mesma família. Diante de tais fatos, percebe-se que no caso do Brasil, algumas conquistas históricas negociadas após a luta da classe trabalhadora organizada, seja em sindicatos, em partidos ou em movimentos sociais, vêm perdendo mais no jogo político do que o capital.




    Ainda no tocante à formação da classe trabalhadora no Brasil, muito já foi dito e proposto, mas de acordo com os mais diferentes discursos, seja dos governos, dos trabalhadores ou de empresários, a visão estabelecida historicamente é que a educação da população potencializa o desenvolvimento econômico, político, social e cultural.




    Salienta-se que certo tipo de desenvolvimento exigiu certo tipo de educação da força de trabalho. No entanto, em complemento as visões, anteriormente citadas, essa pesquisa levou em consideração que tais fatores não são alheios às aprendizagens nos espaços de convívio social e no trabalho, nem a ideologia, a cultura e a política. Não são alheios, singularmente, a nossa responsabilidade social e política com a educação das novas gerações.




    Os objetos de estudo foram a formação do mercado no modo de produção capitalista em nível internacional e nacional, o processo de desenvolvimento no Brasil e as estratégias que estruturaram a educação brasileira. Para compreender os porquês foi preciso saber como se deram as contradições, os interesses e conflitos históricos, os instrumentos de gestão e a ação pública que acabaram por configurar a relação entre educação e desenvolvimento que temos hoje.




    No que diz respeito a educação fiz a opção por trabalhar, além de outros documentos, com Manifestos advindos da sociedade civil. Esses documentos trazem, em seu bojo, toda a dinâmica social e as visões e reflexões da sociedade em cada época.




    Aqui se buscou depreender dos acontecimentos e documentos, as diferentes posições, ações, interesses e influências dos atores envolvidos na rede, que foram estudados por meio das contradições e ações no tocante ao desenvolvimento brasileiro e as estratégias no campo da educação, e que acabaram por estruturar - ou sendo estruturadas- por um modelo de desenvolvimento específico, a saber: o desenvolvimento à moda brasileira.




    Esta ideia de desenvolvimento à moda brasileira se coloca no sentido de se pensar que todas as denominações até hoje sobre o Brasil e os demais países da América Latina, dentre outros, sempre foram em relação e referência aos países considerados centrais, avançados e desenvolvidos. Ao longo de meus quase vinte anos de estudos percebi que já fomos considerados periféricos, tardios, subdesenvolvidos e agora em desenvolvimento. Decidi pensar que na realidade, todos os países do mundo estão em desenvolvimento e que talvez tentar ver sem nenhuma referência negativa anterior pudesse ajudar, ao longo do caminho.




    Neste estudo, a observação e descrição da relação entre desenvolvimento e a educação ajudou abrir novas portas. Passar por elas e verificar o que já estava lá, que ainda não fora visto, principalmente, pelos trabalhadores e pesquisadores engajados.




    Percebe-se que esta pesquisa tem um caráter teórico, político, descritivo e propositivo. Se ao fim for avaliada como uma pesquisa que possa contribuir substancialmente com o debate, com o surgimento de novas investigações sobre a problemática do estudo e por fim com novas práticas sociais, cumpre seu objetivo teórico-prático e político.




    Este livro visa compartilhar o resultado da pesquisa de doutorado da relação existente entre o desenvolvimento e a educação, a partir da observância do modelo de desenvolvimento brasileiro e da educação tomados nas suas dimensões interna e externa, como também identificar quais as lacunas que ainda podem ser vistas. Por se tratar de um trabalho teórico optou-se por trabalhar, ao longo das três partes, o referencial teórico em conjunto com as análises da autora. Não começou aqui e nem vai se esgotar aqui, porque ainda há muitas portas, ou para se fechar, ou para se abrir. À vista disso, o livro está dividido da seguinte forma




    Na primeira parte mostro a discussão sobre o desenvolvimento capitalista em âmbito internacional discutindo a formação do mercado e do capital, a partir do século XIX, e identificando as exigências pela educação dos trabalhadores. A ideia foi estabelecer conexões do que foi ocorrendo na dinâmica internacional que pode ter influenciado o desenvolvimento brasileiro. Utilizei, fundamentalmente, autores que revisitaram a história do capitalismo.




    Na segunda parte busco compreender, desde a colônia, o processo de desenvolvimento brasileiro tanto com suas influências endógenas quanto exógenas e sua relação com a educação. Neste percurso, verifiquei se o Brasil teve ou não um desenvolvimento a sua moda e como o mesmo estruturou o modelo educativo. A exemplo da parte anterior, utilizei autores que revisitaram a nossa história e verificaram novas possibilidades de entendimento de nossa formação. A intenção foi compreender essa dinâmica, por meio das questões social, política, cultural e econômica que podem ter caracterizado o desenvolvimento à moda brasileira e estabelecido as bases da política educacional.




    Finalmente, na terceira parte, com base nas descobertas da pesquisa o objetivo foi perceber como o processo de desenvolvimento brasileiro influenciou ou foi influenciado pelo campo da educação. Utilizei para esta análise, os Manifestos de personalidades e de coletividades que serviram de aporte para a compreensão da conjuntura, em cada tempo histórico em que foram editados, já que traziam em seus discursos, o cenário em que se inseriram, as lutas, controvérsias, conquistas e reivindicações.




    Por meio dos manifestos, foi possível trazer os atores envolvidos como Estado, Capital e Trabalho; foi possível também, verificar a ação política, os interesses e a ação pública. Foi possível verificar, ainda, os instrumentos de gestão, como leis, decretos, conferências, conselhos. Enfim, foi uma escolha que permitiu observar e trazer para o debate e por diversos ângulos, uma mesma realidade. A intenção foi compreender qual a base de sustentação social, política, cultural e econômica que pode ter caracterizado a política educacional brasileira e sua estreita relação com o desenvolvimento.




    Importante ressaltar que a discussão feita nesta parte sobre os Manifestos, Constituições, Leis, Decretos e Governos não desconsiderou os possíveis avanços inscritos nos diferentes documentos e processos, mas tão somente pretendeu mostrar como essa dinâmica de participação não foi pautada pela ação pública (exceto nos períodos que são destacados ao longo do texto) e a participação foi gerenciada pelo Estado, devido a assimetria de poder entre os atores, principalmente, os trabalhadores.




    O foco central do Estado no campo educativo, apesar dos discursos, não estava centrado, ao longo de nossa história, nos processos educativos qualitativos da classe trabalhadora. Dessa forma, o destaque se deu no momento em que esses poucos períodos de ação pública foram percebidos, independente do ator ou período histórico.




    Por fim, posso afirmar que realmente tivemos um desenvolvimento à moda brasileira. Esse desenvolvimento, sofreu influências tanto externas quanto internas, foi edificado por meio das lutas e contradições presentes em nossa sociedade. Do ponto de vista da educação, é possível afirmar que essa se estruturou com base nas desigualdades de raça, gênero, renda, classe e no dinheiro nas mãos de poucos, bases advindas do processo de desenvolvimento e da ideologia da classe dominante, desde os tempos coloniais.




    Esse percurso, permite afirmar também, que mais do que lutar pela educação para diminuição das desigualdades, será preciso primeiro, elaborar estratégias para desestruturá-la e depois edificá-la em novas bases. Assim, poderemos potencializar as políticas públicas por meio da ação pública e da democracia radical.




    A democracia radical8 para se institucionalizar precisa ser plural e levar em consideração a diversidade das identidades que constituem múltiplos espaços de lutas que precisam ser articulados em uma nova ordem hegemônica, baseada na solidariedade e sem que nenhum movimento individual ou coletivo seja desconsiderado ou sobreposto em função dos outros. Tem por objetivo central a expansão dos efeitos da revolução democrática como também, considera a tensão entre autonomia e hegemonia em favor de um equilíbrio político que vai ser constantemente renegociado entre os participantes. (LACLAU e MOUFFE, 2001)




    Vislumbra à construção de um novo indivíduo diferente do construído pelos liberais democratas e pelos socialistas clássicos. Propõe que a hegemonia passe a ser a ferramenta fundamental para a análise das políticas, desde que não seja uma forma política baseada em reivindicações dogmáticas de nenhuma essência do social, (o social tem caráter essencialmente incompleto e precário), “mas que encontre seu fundamento na contingência e ambiguidade de toda essência, no caráter constitutivo da divisão social e do antagonismo”. (LACLAU e MOUFFE, p. 239, 2001). Neste sentido, o processo de mudança necessária se insere, no âmbito da política e do planejamento estratégico prospectivo9.




    




    

      

        1 Esse conceito é aqui utilizado na concepção de gramsciana. Nessa visão a hegemonia vai ocorrer em função da formação de uma classe dirigente que se manterá pelo consentimento das massas e não pela força coercitiva. Sendo assim é de vital importância conquistar a direção cultural e ideológica das massas.


      




      

        2 Utilizo a palavra aportes porque nenhum método será utilizado em sua completude. Juntos dão aportes para o estudo e revelam em sua multiplicidade, muitas possibilidades teóricas e metodológicas.


      




      

        3 A verdade não é encarada aqui como algo absoluto, estático, mas permeada pelos processos históricos, sociais, políticos e culturais.


      




      

        4 Para saber mais: <http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao8/subcomissao8a>


      




      

        5 A escola nova foi um movimento de renovação do ensino guiado pelas ideias, dentre outros, de John Dewey. A ideia básica do pensamento de Dewey sobre a educação estava centrada no desenvolvimento da capacidade de raciocínio e espírito crítico do aluno. Chamado de Escola Nova, esse movimento ganhou força gradativamente, no Brasil até se materializar em 1932, a partir do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova.


      




      

        6 Figurando entre os mais elaborados tributários do liberalismo igualitarista de John Dewey, Anísio Teixeira defendia uma educação em que a escola deveria ser para todos, com a missão de educar em lugar de apenas instruir. http://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&view=article&id=3246&catid=30&Itemid=41


      




      

        7 Na visão de Kissler os atores e atrizes são apenas, humanos. Na teoria-ator-rede os atores e atrizes são humanos e não humanos.


      




      

        8 Os autores não conceituam explicitamente democracia radical, mas no livro: Hegemonía y Estratégia socialista: hacia una radicalización de la democracia, é possível perceber o que e como estão propondo a democracia radical. Assim, optei por apontar os princípios norteadores da discussão e da proposta contida na obra.


      




      

        9 O conceito de planejamento estratégico prospectivo, parte da acepção de Godet (2000), quando afirma que a prospectiva é um instrumento que possibilita por meio da reflexão coletiva dos desafios futuros, a organização e estruturação das ações e objetivos estratégicos necessários para mudanças ou eliminação das ameaças em uma organização. Portanto, a prospectiva se refere ao processo de antecipação para as mudanças possíveis e desejáveis. A estratégia, por sua vez está ligada ao processo de preparação da ação, de elaboração e avaliação das opções estratégicas possíveis para uma organização se preparar e provocar as mudanças desejáveis. Por isso tomadas em conjunto: prospectiva e estratégia.
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